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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002420-70.2015.815.2002
ORIGEM: 1ª Vara Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: Felipe Raiony Pinto de Brito
ADVOGADA: Danielly Tavares Medeiros (OAB/PB 20.378)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE
PESSOAS.  1) NEGATIVA  DE  AUTORIA.  TESE  RECHAÇADA  PELA
PALAVRA DAS VÍTIMAS E PELOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. 2)
CONCURSO DE PESSOAS. VÍNCULO SUBJETIVO COMPROVADO.  3)
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  FURTO.  GRAVE  AMEAÇA
CONFIGURADA. REJEIÇÃO.  4) TENTATIVA NO CRIME DE ROUBO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 582/STJ. 5) AGENTE QUE, MEDIANTE UMA
SÓ  AÇÃO  E  NO  MESMO  CONTEXTO  FÁTICO,  SUBTRAI  BENS
PERTENCENTES  A  VÍTIMAS  DISTINTAS.  SENTENÇA  REFORMADA
PARA QUE SEJA RECONHECIDO O CONCURSO FORMAL PRÓPRIO,
EM VEZ DO IMPRÓPRIO. 6) RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Segundo a pacífica jurisprudência, os depoimentos de policiais, a
palavra  das  vítimas  e  o  reconhecimento  fotográfico  podem
perfeitamente ensejar decreto condenatório.

2. Os coautores agiram em conluio, com nítida ligação psicológica,
em união de desígnios, na prática dos fatos delituosos subjacentes,
razão por que é correta a incidência do concurso de pessoas.

3. “O  anúncio  do  assalto  pelos  agentes,  feito  em  circunstâncias
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suficientes para intimidar a vítima, pode configurar a grave ameaça,
suficiente  para  tipificar  o  crime  de  roubo.”  (AgRg  no  AREsp
1059203/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,
julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017).

4. “Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem
mediante  emprego de  violência  ou  grave  ameaça,  ainda  que  por
breve  tempo  e  em seguida  à  perseguição  imediata  ao  agente  e
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e
pacífica ou desvigiada.” (Súmula 582, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
14/09/2016, DJe 19/09/2016).

5. “A teor do entendimento consolidado desta Corte, foi reconhecida
a prática pelo réu de dois crimes de roubo qualificado, em concurso
formal  próprio  (Código  Penal,  art.  70,  primeira  parte),  já  que,
mediante uma só ação e no mesmo contexto fático, foram subtraídos
bens  pertencentes  a  duas  vítimas  distintas.  Precedentes.”  (HC
325.160/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 04/05/2017, DJe 09/05/2017).

6. Recurso  parcialmente  provido,  para  reconhecer-se  o  concurso
formal próprio.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Câmara Especializada Criminal  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  à unanimidade, dar provimento parcial ao recurso,
para minorar a pena privativa de liberdade ao patamar de 06 (seis)
anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser cumprida
inicialmente no regime semiaberto.

FELIPE RAIONY PINTO DE BRITO interpôs apelação criminal visando
à reforma da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca da
Capital,  que  o  condenou  à  pena  de  10  (dez)  anos  e  08  (oito)  meses  de
reclusão, além de 40 (quarenta) dias-multa,  em regime inicial  fechado, pela
prática  de  dois  crimes  de  roubo  majorado  (art.  157,  §2º,  II,  do  CP),  em
concurso formal impróprio (art. 70, in fine, do CP).

Teses recursais (f. 262/273), em síntese: a) o recorrente não teve a
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intenção  de  praticar  o  crime,  tendo  sido  surpreendido  pelo  adolescente
(coautor), que, descendo da motocicleta por ele conduzida, anunciou o assalto
às vítimas, que estavam no ponto do ônibus; b) a incidência do brocardo  in
dubio pro reo, principalmente em razão da fragilidade da prova apresentada; c)
aplicação do concurso formal próprio; d) ausência do concurso de pessoas, ante
a ausência de vínculo subjetivo; e) desclassificação para o crime de furto, ante
a ausência de grave ameaça; f) reconhecimento da tentativa, uma vez que,
logo  após  o  crime,  foram  capturados  e  impedidos  de  terem  a  posse  dos
telefones celulares.

Contrarrazões  da  Promotoria  de  Justiça  (f.  301/310)  e  parecer
ministerial (f. 314/321) pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                     Relator

Extrai-se dos autos que o recorrente, em companhia do menor Fábio
Salvador da Silva, no dia 13 de fevereiro de 2015, às 23h35min, exercendo
grave ameaça, subtraiu os celulares das vítimas Josiclênia de Sousa Rodrigues e
Fernanda Lira da Silva.

Após o  comunicado do  ato  delitivo  à  polícia,  o  réu  foi  preso  em
flagrante, na posse dos celulares das vítimas.

Conforme  se  extrai  da  sentença  (f.  242v),  as  vítimas  e  policiais,
ratificando  o  que  disseram  em  sede  de  inquérito  policial,  reconheceram  o
recorrente  como  coautor  do  delito,  descabendo  falar-se  em  absolvição  por
ausência de prova, tampouco em aplicação da máxima do in dubio pro reo.

Como  reiteradamente  vem  decidindo  esta  Corte  de  Justiça,  os
depoimentos de policiais, a palavra das vítimas e o reconhecimento fotográfico
podem perfeitamente ensejar decreto condenatório.

Ademais, segundo Guilherme de Sousa Nucci, cinco são os requisitos
para o concurso de agentes: a) existência de dois ou mais agentes; b) relação
de  causalidade  material  entre  as  condutas  desenvolvidas  e  o  resultado;  c)
vínculo de natureza psicológica ligando as condutas entre si; d) reconhecimento
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da prática da mesma infração para todos; e) existência de fato punível.1 

Na espécie, a sentença foi categórica no sentido de reconhecer que
os  réus,  agindo  em  conluio,  com  nítida  ligação  psicológica,  em  união  de
desígnios, praticaram os fatos delituosos subjacentes.

Como bem ressaltou o juízo sentenciante:

As vítimas são uníssonas em assegurar que reconheceram o acusado, preso
em  flagrante,  pouco  tempo  depois  do  ocorrido,  como  sendo  um  dos
autores da subtração violenta. (f. 242v).

Vê-se, portanto, que houve o concurso de agentes.

Ressalto que não deve ser esposada a tese de desclassificação para
o  crime  de  furto,  porquanto,  segundo  o  STJ,  “o  anúncio  do  assalto  pelos
agentes,  feito  em  circunstâncias  suficientes  para  intimidar  a  vítima,  pode
configurar a grave ameaça, suficiente para tipificar o crime de roubo.” (AgRg no
AREsp 1059203/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 23/05/2017, DJe 26/05/2017).

Friso também que o crime de roubo está consumado, nos termos da
Súmula 582/STJ, in verbis:

Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em
seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada,
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada. (Súmula 582,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 19/09/2016).

Estou  persuadido  de  que  a  sentença  merece  reparo  quanto  à
aplicação do concurso formal impróprio, porquanto, ao assim decidir, desgarrou-
se da jurisprudência do STJ e desta Corte de Justiça.

Segundo  consolidado  entendimento  pretoriano,  quando  o  agente,
mediante uma só ação e no mesmo contexto fático, subtrai bens pertencentes a
vítimas  distintas,  revela-se  hipótese  de  concurso  formal  próprio,  e  não
impróprio.

Cito precedentes do STJ e deste Tribunal de Justiça:

1 Código penal comentado – 17. ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2017, versão digital.
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A teor do entendimento consolidado desta Corte, foi reconhecida a prática
pelo réu de dois crimes de roubo qualificado, em concurso formal próprio
(Código Penal, art. 70, primeira parte), já que, mediante uma só ação e no
mesmo contexto fático, foram subtraídos bens pertencentes a duas vítimas
distintas.  Precedentes.  (HC  325.160/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 09/05/2017).

Atingidos  os  patrimônios  individuais  de  vítimas  distintas  mediante  uma
única ação (desdobrada em vários fatos), não há falar em crime único, mas
sim  em  vários  crimes  em  concurso  formal  próprio.  (AgRg  no  REsp
1189138/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013).

Praticado o crime de roubo mediante uma só ação contra vítimas distintas,
no mesmo contexto fático, resta configurado o concurso formal próprio, e
não a hipótese de crime único, visto que violados patrimônios distintos.
(HC  197.684/RJ,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 18/06/2012, DJe 29/06/2012).

A  jurisprudência  pátria  pacificou  o  entendimento  de  que,  aos  roubos
cometidos  na  mesma  circunstância  fática  e  contra  diversas  vítimas
distintas, deve ser aplicada a regra do concurso formal próprio.  (TJ-PB -
APL:  00130472920148150011  0013047-29.2014.815.0011,  Relator:
Des  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS,  Data  de  Julgamento:
15/03/2016, CRIMINAL).

Vê-se,  portanto,  que  o  caso  é  de  aplicação  do  concurso  formal
próprio,  a que faz referência o art.  70, primeira parte,  do Código Penal,  in
verbis:

Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois
ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas
cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer
caso,  de  um  sexto  até  metade.  As  penas  aplicam-se,  entretanto,
cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes
resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Assim, sendo idênticas as penas de ambos os roubos (5 anos e 4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art70
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meses para cada um dos delitos), aplico apenas uma delas, sobre a qual faço
incidir o percentual de 1/6, minorando a pena privativa de liberdade para
06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

A propósito, em concurso formal, o STJ tem assim se pronunciado:

É pacífica a jurisprudência deste Sodalício, em se tratando de aumento de
pena  referente  ao  concurso  formal  de  crimes,  aplica-se  a  fração  de
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4,
para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7
ou mais infrações. (HC 395.869/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  09/05/2017,  DJe
15/05/2017).

Mantenho incólumes as penas de multa, em razão do disposto
no art. 72 do Código Penal, segundo o qual, no concurso de crimes, as penas
de multa são aplicadas distinta e integralmente.

Levando em consideração a quantidade da pena, aliada ao fato de
que o réu é primário e conta com bons antecedentes, determino que o regime
inicial de cumprimento seja o semiaberto. 

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  recurso,  para
minorar a pena privativa de liberdade ao patamar de 06 (seis) anos,
02  (dois)  meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  a  ser  cumprida
inicialmente no regime semiaberto.

Em harmonia com o que foi decidido pelo STF, em repercussão geral,
nos  autos  do  ARE 964246-RG (Relator:  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  julgado  em
10/11/2016), determino que seja expedida a documentação necessária
para o imediato cumprimento da pena. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO  FILHO (vogal),
Presidente da Câmara Criminal, dele participando ESTE RELATOR (Juiz de
Direito  convocado para compor a  Câmara Criminal  até  o preenchimento
da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo  Desembargador JOÃO
BENEDITO DA SILVA, Revisor. 
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS  LOPES
FERREIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12 de junho de 2018.

                Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


